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CAPITULO IV DO PARCELAMENTO DOS DEBITOS PREVIDENCIARIOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO
FEDERAL Art. 32. Os débitos de responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal, de suas autarquias e
fundacdes, relativos as contribui¢des sociais de que tratam as alineas a e ¢ do paragrafo Unico do art. 11 da
Lei n®8.212, de 24 de julho de 1991, com vencimento até o més anterior ao da entrada em vigor desta Lei,
poderéao ser parcelados em até 240 (duzentas e quarenta) prestacdes mensais e consecutivas. § 1° Os
débitos referidos no caput deste artigo séo aqueles originarios de contribuigdes sociais e obrigacdes
acessorias, constituidos ou néo, inscritos ou ndo em divida ativa, incluidos os que estiverem em fase de
execucdao fiscal ajuizada, e os que tenham sido objeto de parcelamento anterior ndo integralmente quitado
ou cancelado por falta de pagamento. § 2° Os débitos ainda néo constituidos deveréo ser confessados de
forma irretratavel e irrevogavel. § 3° Poderédo ser parcelados em até 60 (sessenta) prestacdes mensais e
consecutivas os débitos de que tratam o caput e os 88§ 1° e 2° deste artigo com vencimento até o més
anterior ao da entrada em vigor desta Lei, relativos a contribuices ndo recolhidas: | - descontadas dos
segurados empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual; 1l - retidas na forma do art. 31 da Lei n°®
8.212, de 24 de julho de 1991, Il - decorrentes de sub-rogacgéo. § 4° Caso a prestacdo mensal ndo seja
paga na data do vencimento, serdo retidos e repassados a Secretaria da Receita Federal do Brasil recursos
do Fundo de Participagéo dos Estados e do Distrito Federal suficientes para sua quitagéo, acrescidos de
juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacao e de Custddia - Selic para titulos
federais, acumulada mensalmente a partir do primeiro dia do més subsequiente ao da consolidacdo do
débito até o més anterior ao do pagamento, acres cido de 1% (um por cento) no més do pagamento da
prestacao. Art. 33. Até 90 (noventa) dias ap6s a entrada em vigor desta Lei, a op¢éo pelo parcelamento sera
formalizada na Secretaria da Receita Federal do Brasil, que se responsabilizara pela cobranca das
prestagdes e controle dos créditos originarios dos parcelamentos concedidos. (Prorrogagdo). Art. 34. A
concessédo do parcelamento objeto deste Capitulo est4 condicionada: | - & apresentacéo pelo Estado ou
Distrito Federal, na data da formalizacéo do pedido, do demonstrativo referente a apuracéo da Receita
Corrente Liquida Estadual, na forma do disposto na Lei Complementar n® 101, de 4 de maio de 2000,
referente ao ano-calendario imediatamente anterior ao da entrada em vigor desta Lei; Il - ao adimplemento
das obrigacdes vencidas a partir do primeiro dia do més da entrada em vigor desta Lei. Art. 35. Os débitos
serdo consolidados por Estado e Distrito Federal na data do pedido do parcelamento, reduzindo-se os
valores referentes a juros de mora em 50% (cinquienta por cento). Art. 36. Os débitos de que trata este
Capitulo serdo parcelados em prestac6es mensais equivalentes a, no minimo, 1,5% (um inteiro e cinco
décimos por cento) da média da Receita Corrente Liquida do Estado e do Distrito Federal prevista na Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. § 1° A média de que trata o caput deste artigo correspondera
a 1/12 (um doze avos) da Receita Corrente Liquida do ano anterior ao do vencimento da prestacéo. § 2°
Para fins deste artigo, os Estados e o Distrito Federal se obrigam a encaminhar a Secretaria da Receita
Federal do Brasil o0 demonstrativo de apuracédo da Receita Corrente Liquida de que trata o inciso | do art. 53
da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, até o ultimo dia Gtil do més de fevereiro de cada ano. §
3° A falta de apresentacao das informagdes a que se refere o § 2° deste artigo implicarg, para fin s de
apuracéo e cobranca da prestacdo mensal, a aplicacdo da variacéo do indice Geral de Precos,
Disponibilidade Interna - IGP-DI, acrescida de juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao més, sobre a
dltima Receita Corrente Liquida publicada nos termos da legislac&o. § 4° As prestacdes venciveis em



janeiro, fevereiro e margo aplicar-se-a o valor minimo do ano anterior. Art. 37. As prestacdes serdo exigiveis
no ultimo dia util de cada més, a contar do més subseqiiente ao da formalizagao do pedido de parcelamento.
8 1° No periodo compreendido entre a formalizacao do pedido e 0 més da consolidacdo, o ente beneficiario
do parcelamento devera recolher mensalmente prestagfes correspondentes a



